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INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO
SOBRE A SÍNDROME DE DOWN NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down, no âmbito do Estado
do Ceará.

Art. 2º A Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down será constituído por um conjunto de
princípios voltados para a compreensão, o apoio, a educação, a saúde, a qualidade de vida, o trabalho e o
combate ao preconceito em relação às pessoas com Síndrome de Down, aos seus familiares, aos
educadores e aos profissionais de saúde.

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down:

I - sensibilizar todos os setores da sociedade para estimular atividades de divulgação, proteção e apoio às
pessoas com Síndrome de Down e aos seus familiares;

II - informar a comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência e no trato das
pessoas com Síndrome de Down;

III - instituir um conjunto de ações, em parceria com a sociedade, voltado para a compreensão, o apoio, a
educação, a saúde, a qualidade de vida, o trabalho e a coibição ao preconceito em relação às pessoas com
Síndrome de Down, aos seus familiares, aos educadores e aos agentes de saúde;

IV - implantar atividades de comunicação com os diversos setores do Poder Público e organizações da
sociedade afins, para a prestação de informações ao público a respeito da Síndrome de Down, tendo em
vista a educação, a saúde, o trabalho e a prática de modalidades esportivas e artísticas para as pessoas
com a síndrome;
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V - divulgar ações referentes à conscientização sobre Síndrome de Down junto aos estabelecimentos de
ensino da rede pública e privada do Estado, com ações de esclarecimentos e palestras, bem como o
combate ao preconceito, visando à inclusão nas escolas;

VI - incrementar a interação entre profissionais da Saúde, da Educação, familiares e pessoas com a
síndrome, objetivando a melhoria da qualidade de vida destes últimos e o aprimoramento dos
profissionais e o preparo de familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com as
pessoas com Síndrome de Down.

Art. 4º A Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down deverá incentivar a divulgação
massiva da legislação concernente aos direitos garantidos às pessoas com Síndrome de Down, tais como:

I – O direito da realização gratuita do exame de Ecocardiograma Pediátrico nos recém-nascidos com
Síndrome de Down no Estado do Ceará (Lei Estadual nº 16.733, de 26 de dezembro de 2018);

II – A proibição, em escolas públicas ou particulares, da cobrança de valores adicionais, sobretaxas para
matrícula ou mensalidade, de estudantes com Síndrome de Down (Lei Estadual nº 16.094, de 27 de julho
de 2016);

III – Passe Livre para o transporte coletivo interestadual (Lei Federal nº 8.899, de 29 de junho de 1994);

IV – Disponibilização de vagas em concurso público (Lei Federal nº 8112/90), e demais legislações em
vigor.

Art. 5º Para a consecução dos objetivos referidos no art. 3.º desta Lei, cada esfera do Poder Público
poderá organizar a sua programação de acordo com a sua conveniência.

Art. 6º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização sobre a
Síndrome de Down, que ocorrerá anualmente, de 21 a 28 de março, passando a integrar o Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera o dia 21 de março de cada ano como o Dia Estadual
da Síndrome de Down, nos termos da Lei Estadual nº 14.658, de 14 de abril de 2010.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental ( )  a eminente Ministra Cármen Lúcia assevera queADPF 532,
a “ ”. Reforçando, ao final, que assaúde não é mercadoria; vida não é negócio e dignidade não é lucro
pessoas com deficiência e principalmente os menores de idade gozam de proteção absoluta e prioritária
em todas as esferas do Poder Público.

Além disso, a Constituição do Estado do Ceará atribui ao Poder Público a obrigação de promover uma
saúde de qualidade, incentivando ações que visem assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, o
direito à vida e à saúde. Senão, vejamos:
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Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.

Art. 272. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que
visem assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

Portanto, o objetivo desta proposição é garantir uma política de conscientização sobre a Síndrome de
Down e os seus preceitos norteadores no âmbito do Estado do Ceará, que tem como fundamento o
princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à vida, assegurados pela Constituição Federal de
1988. Afinal, o direito à vida não é somente viver, mas viver com dignidade, com o mínimo de cidadania,
qualidade de vida, liberdades, prazeres, alegrias, integridade moral e física, entre muitos outros.

Diante do exposto, conto com os nobres colegas da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para
aprovação deste importante projeto de lei.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI: Nº 00192/2021

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO.

EMENTA: INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº , de autoria do Excelentíssimo Senhor00192/2021
Deputado Nelinho, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

 

1. DO PROJETO E DA JUSTIFICATIVA.

 

Trata-se de projeto de lei que visa instituir a Política Estadual de orientação sobre a Síndrome de Down,
no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências.
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Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down, no
âmbito do Estado do Ceará.

 

Art. 2º A Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down será constituída por
um conjunto de princípios voltados para a compreensão, o apoio, a educação, a saúde, a
qualidade de vida, o trabalho e o combate ao preconceito em relação às pessoas com
Síndrome de Down, aos seus familiares, aos educadores e aos profissionais de saúde.

 

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down:

 

I - sensibilizar todos os setores da sociedade para estimular atividades de divulgação,
proteção e apoio às pessoas com Síndrome de Down e aos seus familiares;

II - informar a comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência
e no trato das pessoas com Síndrome de Down;

III - instituir um conjunto de ações, em parceria com a sociedade, voltado para a
compreensão, o apoio, a educação, a saúde, a qualidade de vida, o trabalho e a coibição
ao preconceito em relação às pessoas com Síndrome de Down, aos seus familiares, aos
educadores e aos agentes de saúde;

IV - implantar atividades de comunicação com os diversos setores do Poder Público e
organizações da sociedade afins, para a prestação de informações ao público a respeito
da Síndrome de Down, tendo em vista a educação, a saúde, o trabalho e a prática de
modalidades esportivas e artísticas para as pessoas com a síndrome;

V - divulgar ações referentes à conscientização sobre Síndrome de Down junto aos
estabelecimentos de ensino da rede pública e privada do Estado, com ações de
esclarecimentos e palestras, bem como o combate ao preconceito, visando à inclusão
nas escolas;

VI - incrementar a interação entre profissionais da Saúde, da Educação, familiares e
pessoas com a síndrome, objetivando a melhoria da qualidade de vida destes últimos e o
aprimoramento dos profissionais e o preparo de familiares quanto à aplicação de
conceitos técnicos na convivência com as pessoas com Síndrome de Down.

 

Art. 4º A Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down deverá incentivar a
divulgação massiva da legislação concernente aos direitos garantidos às pessoas com
Síndrome de Down, tais como:

 

I – O direito da realização gratuita do exame de Ecocardiograma Pediátrico nos
recém-nascidos com Síndrome de Down no Estado do Ceará (Lei Estadual nº 16.733,
de 26 de dezembro de 2018);
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II – A proibição, em escolas públicas ou particulares, da cobrança de valores adicionais,
sobretaxas para matrícula ou mensalidade, de estudantes com Síndrome de Down (Lei
Estadual nº 16.094, de 27 de julho de 2016);

III – Passe Livre para o transporte coletivo interestadual (Lei Federal nº 8.899, de 29 de
junho de 1994);

IV – Disponibilização de vagas em concurso público (Lei Federal nº 8112/90), e demais
legislações em vigor.

 

Art. 5º Para a consecução dos objetivos referidos no art. 3.º desta Lei, cada esfera do
Poder Público poderá organizar a sua programação de acordo com a sua conveniência.

 

Art. 6º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de
Conscientização sobre a Síndrome de Down, que ocorrerá anualmente, de 21 a 28 de
março, passando a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera o dia 21 de março de cada ano como
o Dia Estadual da Síndrome de Down, nos termos da Lei Estadual nº 14.658, de 14 de
abril de 2010.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Como já elucidado, o objetivo desta proposição é instituir uma política de conscientização sobre a
Síndrome de Down e os seus preceitos norteadores no âmbito do Estado do Ceará, que tem como
fundamento o princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à vida, assegurados pela Constituição
Federal de 1988.

 

Em sua justificativa, afirmar o Parlamentar que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal
(STF), no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 532, a eminente
Ministra Cármen Lúcia asseverou que a “saúde não é mercadoria; vida não é negócio e dignidade não é
lucro”, reforçando, ao final, que as pessoas com deficiência e principalmente os menores de idade gozam
de proteção absoluta e prioritária em todas as esferas do Poder Público.

 

Nesta linha, afirma que a Constituição do Estado do Ceará atribui ao Poder Público a obrigação de
promover uma saúde de qualidade, incentivando ações que visem assegurar à criança e ao adolescente,
com prioridade, o direito à vida e à saúde, nos termos dos artigos 245 e 272.

 

Assevera que é dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que visem assegurar à criança
e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
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profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão.

 

Ao final, por entender relevante o Projeto de Lei, pediu o apoio dos seus pares para a aprovação do
projeto de lei.

 

É o relatório. Opino.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

 

A proposição em questão, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público, na
medida em que visa instituir a Política Estadual de orientação sobre a Síndrome de Down, no âmbito do
Estado do Ceará.

 

O presente projeto de lei, contudo, será analisado sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Inicialmente, importa destacar que a Constituição Federal de 1988, em seu bojo, prevê que os entes
federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível
municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Encontra-se também positivada na Carta Magna a previsão de descentralização, meramente
administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a Federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

 

Dispõe, assim, em seu art. 25, § 1º, a Carta Magna, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; [...]

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal. Isto quer dizer, em outras palavras, que a
Constituição Estadual deverá sempre está em consonância com a Constituição Federal.

 

Feitas estas considerações, passa-se analisar o projeto de lei pela ótica constitucionalidade formal.

 

2.1. DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

 

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente considerado, sem atingir o seu conteúdo,
referindo-se aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei, bem como traduzem defeito de
formação do ato normativo, pela inobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental ou pela
violação de regras de competência[1].

 

Em outras palavras, a inconstitucionalidade formal ocorre quando há vício no processo de formação das
normas jurídicas. Um vício decorrente do desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o
modo de elaboração das normas jurídicas.

 

Paulo Bonavides explica que o controle formal de constitucionalidade:

 

“Confere ao órgão que o exerce a competência de examinar se as leis foram elaboradas
de conformidade com a Constituição, se houve correta observância das formas
estatuídas, se a regra normativa não fere uma competência deferida constitucionalmente
a um dos poderes, enfim, se a obra do legislador ordinário não contravém preceitos
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constitucionais pertinentes à organização técnica dos poderes ou às relações horizontais
e verticais desses poderes, bem como dos ordenamentos estatais respectivos, como sói
acontecer nos sistemas de organização federativa do Estado”. [2]

 

A inconstitucionalidade formal pode decorrer, desde modo, da inobservância da competência legislativa
para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal orgânica: competência da União, Estados e
Municípios) ou do procedimento de elaboração da norma.

 

Esta primeira análise, portanto, se limita a apontar a existência de eventuais vícios formais capazes de
macular o futuro ato normativo analisado, sem adentrar o seu conteúdo, em razão da inobservância dos
pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei.

 

Pois bem.

 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas com capacidade política: União
(artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e Estados (artigo 25 – competência residual ou
remanescente).

 

A Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, assevera que:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

Como já ressaltado, o projeto de lei em apreço tem por  instituir a Política Estadual definalidade
orientação sobre a Síndrome de Down, no âmbito do Estado do Ceará.

 

Busca-se saber, neste primeiro momento, se é possível legalmente ao Parlamentar a propositura de
Projeto de Lei tratando do tema tratado, se este não estaria invadindo a competência do Governador do
Estado.

 

Sabe-se que a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do Estado do Ceará em seu
artigo 60[3], inciso I, que fixa, de forma remanescente ou residual, a competência de iniciativa de leis aos
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Deputados Estaduais, porque remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos
aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas
alíneas).

 

Da análise dos artigos que compõem o Projeto de Lei, há que reconhecer invasão da competência
legislativa do Governador do Estado no artigo 4º.

 

Vejamos o teor do artigo 4º:

 

“Art. 4º A Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down deverá incentivar a
divulgação massiva da legislação concernente aos direitos garantidos às pessoas com
Síndrome de Down, tais como:

 

I – O direito da realização gratuita do exame de Ecocardiograma Pediátrico nos
recém-nascidos com Síndrome de Down no Estado do Ceará (Lei Estadual nº 16.733,
de 26 de dezembro de 2018);

II – A proibição, em escolas públicas ou particulares, da cobrança de valores adicionais,
sobretaxas para matrícula ou mensalidade, de estudantes com Síndrome de Down (Lei
Estadual nº 16.094, de 27 de julho de 2016);

III – Passe Livre para o transporte coletivo interestadual (Lei Federal nº 8.899, de 29 de
junho de 1994);

IV – Disponibilização de vagas em concurso público (Lei Federal nº 8112/90), e demais
legislações em vigor.”

 

Este conjunto de orientações descritas do Projeto de Lei apresentado invade as atribuições da Pode
Executivo, por meio do Sistema Único Estadual de Saúde, nos termos do art. 248 da Constituição
Estadual, havendo clara inconstitucionalidade formal, pelo que entendo que dito artigo deve ser
suprimido da propositura apresentada.

 

Neste sentido, cabe a Secretaria de Saúde estabelecer, em conjunto com o corpo técnico disponível, as
ações a serem desenvolvidas para a inclusão social dos beneficiários do projeto de lei.

 

Em razão disto, , tendo em vista que asentendo existir inconstitucionalidade formal do art. 4º
diretrizes constantes neste artigo serem de competência privativa do Governador, por meio de sua
Secretaria de Educação, conforme previsão do art. 60, II, § 2º, “a”, “b”, “c” e “e”, da Carta Política
Estadual[4], razão pela qual requer-se a sua supressão desde artigo do projeto apresentado.

 

2.2. DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.
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Feita a análise do projeto de lei pela ótica da constitucionalidade formal, passa-se a análise do tema sob o
ponto de vista da constitucionalidade material. 

 

A Constituição Federal de 1988 afirma, em seu Art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.”

 

Por sua vez, a Constituição Estadual, em seu art. 245 afirma também que “a saúde é direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.”

 

Como já relatado, o projeto apresentado visa instituir a Política Estadual de orientação sobre a Síndrome
de Down, no âmbito do Estado do Ceará.

 

O art. 3º do apontado Projeto de Lei afirma que objetivos da Política Estadual de Orientação sobre
Síndrome de Down são:

 

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down:

I - sensibilizar todos os setores da sociedade para estimular atividades de divulgação,
proteção e apoio às pessoas com Síndrome de Down e aos seus familiares;

II - informar a comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência
e no trato das pessoas com Síndrome de Down;

III - instituir um conjunto de ações, em parceria com a sociedade, voltado para a
compreensão, o apoio, a educação, a saúde, a qualidade de vida, o trabalho e a coibição
ao preconceito em relação às pessoas com Síndrome de Down, aos seus familiares, aos
educadores e aos agentes de saúde;

IV - implantar atividades de comunicação com os diversos setores do Poder Público e
organizações da sociedade afins, para a prestação de informações ao público a respeito
da Síndrome de Down, tendo em vista a educação, a saúde, o trabalho e a prática de
modalidades esportivas e artísticas para as pessoas com a síndrome;

V - divulgar ações referentes à conscientização sobre Síndrome de Down junto aos
estabelecimentos de ensino da rede pública e privada do Estado, com ações de
esclarecimentos e palestras, bem como o combate ao preconceito, visando à inclusão
nas escolas;
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VI - incrementar a interação entre profissionais da Saúde, da Educação, familiares e
pessoas com a síndrome, objetivando a melhoria da qualidade de vida destes últimos e o
aprimoramento dos profissionais e o preparo de familiares quanto à aplicação de
conceitos técnicos na convivência com as pessoas com Síndrome de Down.

 

Tais objetivos elencados acima não afrontam qualquer norma da Carta Magna Estadual, ao contrário,
homenageia o art. 245, :in verbis

 

“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
 que visem à eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universaleconômicas

e igualitário às suas ações e serviços.”

 

Dito projeto, sem dúvida, merece acolhida, tendo em vista a proteção e apoio às pessoas com Síndrome
de Down e aos seus familiares é medida que se faz necessária, sendo uma aplicação prática do princípio
da igualdade.

 

A igualdade é um princípio constitucional exerce fundamental papel no  ordenamento jurídico, sendo,
assim, uma das bases da Carta Maior. Como exemplo, tem-se que o preâmbulo da Constituição Federal
de 1988 evoca a igualdade e coloca-a como um de seus objetivos. Senão vejamos:

 

“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a

 e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista eigualdade
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.”

 

O art. 5º da Constituição Federal, por sua vez, um dos mais referenciados no ordenamento, também evoca
a igualdade, positivando a máxima de que todos são iguais perante a lei.

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

, à liberdade , à segurança e à propriedade […]”direito à vida , à igualdade

 

Assim, ao garantir proteção e apoio às pessoas com Síndrome de Down e aos seus familiares, há claro
enaltecimento do princípio da igualdade, pois as ações afirmativas ou discriminatórias positivas são
mecanismos tendentes a “igualar os desiguais”. Neste sentido, afirma NERY JUNIOR (1999, p. 42)[5]:

14 de 42



 

O princípio da igualdade pressupõe que as pessoas colocadas em situações diferentes
sejam tratadas de forma desigual: “Dar tratamento isonômico às partes significa tratar
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas
desigualdades”.

 

Cabe, por fim, destacar que a criação do presente programa não impõe custo de elevada monta ao Poder
Público. Ainda que fosse o caso de oneração dos cofres públicos, , não usurpaad argumentandum tantum
a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesas para a
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal), nos termos do Tema de
Repercussão Geral nº 917 do STF, a seguir colacionado.

 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Direito ambiental. Ação Direta
de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.026/2010 do Município de Americana/SP, que
determina a proibição de utilização, pelos estabelecimentos daquela localidade, de
embalagens plásticas à base de polietileno ou de derivados de petróleo. Lei de iniciativa
parlamentar. Ausência de vício formal de iniciativa. Inexistência de aumento de
despesa. Proteção do meio ambiente. Matéria de interesse local. Competência
municipal. Precedentes. 1. A lei impugnada não dispõe sobre nenhuma das matérias
sujeitas à iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo previstas no art.
61, § 1º, da Constituição Federal. 2. O diploma impugnado não implica aumento nas
despesas do poder público municipal. Ainda que assim não fosse, é da
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, inclusive reiterada em sede de
repercussão geral (ARE nº 878.911/RJ-RG), que nem toda lei que acarrete
aumento de despesa para o Poder Executivo é vedada à iniciativa parlamentar.
Para que isso ocorra, é necessário que, cumulativamente, a legislação tenha
tratado de alguma das matérias constantes do art. 61, § 1º, da Constituição

 3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconheceu aos municípios aFederal.
competência para legislar sobre direito ambiental quando se tratar de assunto de
interesse predominantemente local (RE nº 586.224/SP-RG, Tribunal Pleno, Relator o
Ministro Luiz Fux, DJe de 8/5/15 – Tema 145). 4. O assunto tratado na lei municipal
impugnada constitui matéria de interesse do município, por estar relacionada à gestão
dos resíduos sólidos produzidos na localidade, especificamente das sacolas plásticas,
conforme consta da exposição de motivos ao projeto de lei que deu origem ao diploma
combatido. 5. Agravo regimental não provido. (RE 729731 ED-AgR, Relator(a): DIAS
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 06/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-245 DIVULG 25-10-2017 PUBLIC 26-10-2017). (negrito nosso)

 

Feitas estas considerações, opina-se pela absoluta  do Projeto de Lei doconstitucionalidade material
ponto vista material, tendo em vista que vai de encontro ao que rege as Constituições Federal e Estadual.

 

3. CONCLUSÃO.

 

Sendo assim, em razão das considerações acima sustentadas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº , com supressão do art. 4º da proposição,00192/2021
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em razão de inconstitucionalidade formal, por se encontrar em harmonia com os preceitos
jurídico-constitucionais que regem a matéria.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet;  . 15ªCurso de direito constitucional
ed. São Paulo: Saraiva. 2020.

[2] BONAVIDES, Paulo.  . 13. ed., São Paulo: Malheiros, 2003.Curso de direito constitucional

[3] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: I - aos Deputados Estaduais. Constituição do Estado do Ceará, 1989:
Atualizada até a Emenda Constitucional nº 94 de 17 de dezembro de 2018. – Fortaleza: INESP, 2018.

[4] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: *§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham

sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração; b) servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade; c) criação, organização,
estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta
e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; e) matéria
orçamentária.

[5] NERY JÚNIOR, Nélson.   São Paulo:Princípios do processo civil à luz da Constituição Federal.
Revista dos Tribunais, 1999.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 192/21 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  01/06/2021 16:01:22  Data da assinatura:  01/06/2021 16:01:31

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/06/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 192/21 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  04/06/2021 08:28:36  Data da assinatura:  04/06/2021 08:28:41

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/06/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica. 

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  07/06/2021 12:51:48  Data da assinatura:  07/06/2021 12:52:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Feitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR - PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 192/2021

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  16/08/2021 02:35:10  Data da assinatura:  16/08/2021 02:35:27

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
16/08/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 192/2021, INSTITUI A
POLÍTICA ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME
DE DOWN NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 192/2021 apresentado pelo Deputado Nelinho, dispondo sobre a instituição
da Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down no âmbito do Estado do Ceará.

Em sua justificativa argumenta que “Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF, no
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 532, a eminente Ministra
Cármen Lúcia assevera que a “saúde não é mercadoria; vida não é negócio e dignidade não é lucro”.
Reforçando, ao final, que as pessoas com deficiência e principalmente os menores de idade gozam de
proteção absoluta e prioritária em todas as esferas do Poder Público.”

Destaca ainda em sua justificativa que “o objetivo desta proposição é garantir uma política de
conscientização sobre a Síndrome de Down e os seus preceitos norteadores no âmbito do Estado do
Ceará, que tem como fundamento o princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à vida,
assegurados pela Constituição Federal de 1988. Afinal, o direito à vida não é somente viver, mas viver
com dignidade, com o mínimo de cidadania, qualidade de vida, liberdades, prazeres, alegrias, integridade
moral e física, entre muitos outros..”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 6-16, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – ANÁLISE

Referido Projeto propõe a instituição da semana estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das
escolas públicas do estado do Ceará.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
deu o parecer favorável, alegando que o mesmo se encontra em sintonia com os ditames constitucionais
contanto que fosse SUPRIMIDO o art. 4º, tendo em vista que este violaria o princípio da Tripartição dos
Poderes.

Ocorre que o artigo em questão não cria despesas ao Poder Executivo, nem acabará por interferir na
administração daquele poder, visto que se limita a dispor que A Política Estadual de Orientação sobre
Síndrome de Down deverá incentivar a  massiva da legislação concernente aos direitosdivulgação

.garantidos às pessoas com Síndrome de Down

Nesse sentido, não estabelece diretrizes nem trata da estrutura do Poder Executivo ou da atribuição de
seus órgãos, mas se limita a indicar a divulgação dos direitos cabíveis à população com síndrome de
Down, direitos estes já garantidos e regulamentados por outros dispositivos legais  já vigentes.

Nesses termos, quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames
da norma constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 192/2021, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada.

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900 / 
Fortaleza/CE Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 - Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 

 

EMENDA SUPRESSIVA / MODIFICATIVA N.º 01 /2021 

AO PROJETO DE LEI Nº 192/2021 - AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO 

SUPRIME OS INCISOS II, III, IV E V E 

MODIFICA O INCISO VI DO ART. 3º, 

SUPRIME AINDA OS ARTIGOS 4º E 5º, 

DO PROJETO DE LEI Nº 192/2021, DE 

AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO. 

 
 

Art. 1º – Ficam suprimidos os incisos II, III, IV e V e modificado o inciso VI do artigo 3º, bem 

como ficam suprimidos os artigos 4º e 5º, do Projeto de Lei nº 192/2021, de autoria do deputado 

Nelinho, passando a viger com o seguinte texto: 

 

Art. 3º [...] 

 

(...) 

 

VI - incentivar o incremento da interação entre profissionais da 

Saúde, da Educação, familiares e pessoas com a síndrome, 

objetivando a melhoria da qualidade de vida destes últimos e o 

aprimoramento dos profissionais e o preparo de familiares quanto à 

aplicação de conceitos técnicos na convivência com as pessoas com 

Síndrome de Down. 

 
 

Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação. 

 
 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

17 de agosto de 2021. 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 
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Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900 / 
Fortaleza/CE Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 - Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 
 

A presente emenda tem por objetivo suprimir os incisos II, III, IV e V, bem como 

alterar o inciso VI do art. 3º, ainda suprimir também os artigos 4º e 5º do presente projeto, no 

sentido de que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do Ceará, pois esses dispositivos 

apresentam ilegalidades e vícios, incidindo na esfera executiva, nas competências da administração, 

criando autorizações, desrespeitando a separação dos poderes, bem como incorrendo em vício de 

iniciativa, nos termos do art. 60, §2º, alínea “c”, da Constituição Estadual do Ceará. 

 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta 

emenda. 
 

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

17 de agosto de 2021. 
 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

15ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 17/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM, N° 01/2021.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
25/08/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 192/2021, DE AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO, QUE INSTITUI A POLÍTICA
ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS 

 

I. RELATÓRIO 

(Exposição da Matéria) 

Trata-se PROJETO DE LEI N.º 192/2021, de autoria do Deputado Nelinho, que institui a Política Estadual de
Orientação sobre a Síndrome de Down no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

Em seu conteúdo, a proposição buscar instituir política educativa e de conscientização sobre a Síndrome
de Down, no âmbito do Estado do Ceará, por serem, dentre outras prerrogativas, fundamentados nos
princípios da dignidade da pessoa humana e o direito à vida, ambos previstos na Constituição Federal.
Justifica, ainda, o deputado proponente, que visa garantir, além do direito à vida, a possibilidade desta
vivência ser realizada com um mínimo de cidadania, qualidade de vida, liberdades, prazeres, alegrias,
integridade moral e física, entre muitos outros. 

A zelosa Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio de parecer,
apresentou parecer favorável à regular tramitação, por entender em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, com a ressalva da supressão do art. 4º da proposição. 

Conforme o preceito no art. 48, I, letra “a”, do Regimento Interno desta Casa, compete à CCJR a “análise
do aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e
tramitação;”, sendo cabível, nesta Comissão, as análises acima elencadas.  

É o relatório.  

Passo a opinar.

 II. ANÁLISE 

  Em primeiro lugar, é necessário registrar a satisfação de participar na Assembleia Legislativa, do
processo de discussão e aprovação dessa matéria. Ela trata de uma feliz iniciativa do Dep. Nelinho, para
instituição da política estadual de orientação sobre a síndrome de Down no âmbito do estado do Ceará, e
dá outras providências.  
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Fazemos esse registro por estar completando 32 anos de experiência na educação de crianças com
síndrome de Down. E essas crianças eram absolutamente excluídas do ambiente escolar, quer fosse na
rede pública, quer fosse na rede particular de ensino. De lá pra cá, foi muita mobilização das famílias,
entidades, educadores, escolas, que em seu nascedouro já tinham compromisso com a diversidade, um
elemento que enriquece o ambiente pedagógico, pois se tem algo que confere ao ambiente escolar um
potencial de crescimento na relação com o outro, é exatamente a diversidade de expressões, de formas de
ser, de formas de interagir.  

Sem falar no fato de reconhecimento da cidadania de qualquer cidadão, de qualquer cidadã, independente
da sua condição de raça, gênero, especialmente, crianças com deficiência, que historicamente nesse país,
são privados dos direitos básicos de cidadania. Portanto, é uma grande honra participar na Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará da discussão desse projeto de lei, e darmos uma contribuição no âmbito
estadual de uma política relacionada a trissomia do cromossomo 21, ou seja, as crianças com síndrome de
Down. 

Desta feita, entendemos que o exercício da cidadania destes alunos, enquanto cidadãos, além de
educandos, será fortalecido com a política que se pretende instituir com o projeto em questão. 

Quanto as alterações propostas, a emenda  SUPRESSIVA/MODIFICATIVA, apresentada pelo Deputado Júlio
César, ao projeto do Dep. Nelinho, cria as condições para que a ALCE não incorra em risco de iniciativa,
e garanta que essa matéria seja aprovada, que venha a ser regulamentada pelo Governo, a quem cabe
estabelecer em decreto e nas medidas administrativas adequadas, as formas pelas quais os princípios, os
direitos e as diretrizes aqui estabelecidas serão aplicados.  

É nessa colaboração harmônica entre os poderes, onde não há invasão de competências e prerrogativas,
que a democracia faz avançar o exercício da cidadania. A emenda do Dep. Júlio César, portanto, suprime
os incisos II, III, IV e V, do art. 3º, e artigos 4º e 5º do projeto, que representariam uma invasão de
competência por parte da ALCE e constituiriam um vício de iniciativa, por parte desse parlamento,
conforme dispõe: 

“Art. 1º Ficam suprimidos os incisos II, III, IV e V e modificado o inciso VI do
artigo 3º, bem como ficam suprimidos os artigos 4º e 5º, do Projeto de Lei nº
192/2021, de autoria do deputado Nelinho, passando a viger com o seguinte
texto: 

Art. 3º [...] 

(...) 

VI –  incentivar  o incremento da interação entre profissionais da Saúde, da
Educação, familiares e pessoas com a síndrome, objetivando a melhoria da
qualidade de vida destes últimos e o aprimoramento dos profissionais e o
preparo de familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência
com as pessoas com Síndrome de Down.” 

Ao mesmo tempo, é aprimorada a redação do inciso VI, art. 3º, para prever que entre os objetivos está
incentivar o incremento da interação entre os profissionais da saúde, da educação e familiares e os alunos
com síndrome de Down. Assim, fica estabelecido mais uma ferramenta para a melhoria da qualidade de
vida desses alunos, o aprimoramento dos profissionais envolvidos e o preparo dos familiares.  

 

III. VOTO. 

Sob tais análises, a Proposição em escopo está em perfeita harmonia com as normas constitucionais e
regimentais atinentes à matéria, ressaltando. 

Diante do exposto, estamos convencidos da  constitucionalidade  e  legalidade  do Projeto de Lei n.º
192/2021,  razão pela qual, apresentamos  PARECER FAVORÁVEL  à regular tramitação da presente 
PROPOSIÇÃO nesta Assembleia Legislativa. 
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DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)

Quanto às alterações propostas pela Emenda, somos FAVORÁVEIS, a Emenda Supressiva/Modificativa n.º
01/2021, do Dep. Júlio César Filho. 
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADA AUGUSTA BRITO.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Supressiva 01/2021

Regime de Urgência: SIM: ___/___/___. (informar data de aprovação da urgência) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
22/10/2021

 

 

PARECER A EMENDA SUPRESSIVA / MODIFICATIVA N.º
01 /2021 ANEXA AO PROJETO DE LEI Nº 192/2021.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de emenda que objetiva suprimir os incisos II, III, IV e V e modifica o inciso VI do artigo 3º,
bem como suprimir os artigos 4º e 5º, do Projeto de Lei nº 192/2021.

Conforme explica o autor da emenda, “a presente emenda tem por objetivo suprimir os incisos II, III, IV e
V, bem como alterar o inciso VI do art. 3º, ainda suprimir também os artigos 4º e 5º do presente projeto,
no   sentido de que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do Ceará, pois esses dispositivos
  apresentam ilegalidades e vícios, incidindo na esfera executiva, nas competências da administração,
criando autorizações, desrespeitando a separação dos poderes, bem como incorrendo em vício de
 iniciativa, nos termos do art. 60, §2º, alínea “c”, da Constituição Estadual do Ceará”.

 

II - ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da referida emenda,
posto que atende aos pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Executivo Estadual, conforme disposto no art. 60, II   da Constituição Estadual do Ceará e demais
dispositivos.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, a matéria está de
acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar
nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na legislação pátria.

Destarte, a matéria em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORAVEL a Emenda Supressiva/Modificativa n.º 01/2021,
anexa ao Projeto de Lei nº 192/2021.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E CINQUENTA

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN, E A
SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A SÍNDROME DE DOWN NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituída a Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down, no
âmbito do Estado do Ceará.

Art. 1° A Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down será constituído por
um conjunto de princípios voltados pata a compreensão, o apoio, a educação, a saúde, a qualidade de
vida, o trabalho e o combate ao preconceito em relação às pessoas com Síndrome de Down, aos seus
familiares, aos educadores e aos profissionais de saúde.

Art. 3•0 São objetivos da Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down:

1 — sensibilizar todos os setores da sociedade para estimular atividades de divulgação,
proteção e apoio às pessoas com Síndrome de Down e aos seus familiares;

II — incentivar o incremento da interação entre profissionais da saúde, da educação,
familiares e pessoas com a síndrome, objetivando a melhoria da qualidade de vida destes últimos, o
aprimoramento dos profissionais e o preparo de familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na
convivência com as pessoas com Síndrome de Down.

Ah. 4.° Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de
Conscientização sobre a Síndrome de Down, que ocorrerá anualmente, de 21 a 28 de março, passando
a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se o dia 21 de março de cada ano como
o Dia Estadual da Síndrome de Down, nos termos da Lei Estadual a° 14.658, de 14 de abril de 2010.

Art. 5.° s Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PAÇO D ~ SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos 18 de agosto de 2(

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

______________ _____ 1.0 VICE-PRESIDENTE
r.fij\i~\ \ DEP. FERNANDA PESSOA

_____________________________ 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)/~) _-~ DE?. ANTÔNIO GRANJA
1/ &—i.° SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
__________________- 2.° SECRETÁRIO
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
DEP. ÉRIL& AMOPJM
3.” SECRETÁRIA
DEP. ÃP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 10 de setembro de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº208 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.639, 08 de setembro de 2021.
(Autoria: Audic Mota)

TORNA OBRIGATÓRIA A EXIBIÇÃO DE FILME PUBLICITÁRIO, QUE ESCLAREÇA SOBRE AS 
CONSEQUÊNCIAS DO USO DE DROGAS ILEGAIS E DO ABUSO DE DROGAS LÍCITAS, NO INÍCIO DE 
CADA SESSÃO DE EXIBIÇÃO DE FILMES CINEMATOGRÁFICOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de acesso à informação, de conscientização, de prevenção e de combate às 

drogas, que esclareça sobre as consequências do uso de drogas ilícitas e do abuso de drogas lícitas, no início de cada sessão de exibição de filmes em cinemas.
§ 1.º Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de, no máximo, 2 (dois) minutos.
§ 2.º A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de permitir a visualização de seu conteúdo por todo o público do local onde 

se realizará o evento cultural.
Art. 2.º A criação dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas administradoras de cinemas.
Art. 3.º As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a presente Lei deverão abordar os seguintes temas, dentre outros:
I – consequências do abuso de drogas lícitas e uso de drogas ilícitas;
II – uso indevido de medicamento;
III – drogas e sua relação próxima com a violência, a prostituição e os acidentes;
IV – dependentes de drogas e suas chances de recuperação;
V– participação da família e da comunidade.
Art. 4.º Os custos de produção, distribuição e exibição do material publicitário poderão ser cobertos pelo Fundo Nacional Antidrogas – Funad, nos 

termos do art. 5.º, inciso III, da Lei n.º 7.560, de 19 de dezembro de 1986.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de setembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.640, 08 de setembro de 2021.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA SÉRGIO APOLINÁRIO PEREIRA (MESTRE DINDA) A ARENINHA CONSTRUÍDA PELO 
GOVERNO DO ESTADO, NO BAIRRO DO ROSÁRIO, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Sérgio Apolinário Pereira (Mestre Dinda) a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará, no bairro do Rosário, 

no Município de Barbalha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de setembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.641, 08 de setembro de 2021.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA JOSÉ CASIMIRO DE OLIVEIRA A ARENINHA CONSTRUÍDA NO DISTRITO PADRE CÍCERO, 
NO MUNICÍPIO DE MILAGRES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Casimiro de Oliveira a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará, no Distrito Padre Cícero, no Município 

de Milagres.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de setembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.642, 08 de setembro de 2021.
(Autoria: Nelinho)

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN, E A SEMANA 
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down, no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 2.º A Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down será constituído por um conjunto de princípios voltados para a compreensão, 

o apoio, a educação, a saúde, a qualidade de vida, o trabalho e o combate ao preconceito em relação às pessoas com Síndrome de Down, aos seus familiares, 
aos educadores e aos profissionais de saúde.

Art. 3.º São objetivos da Política Estadual de Orientação sobre Síndrome de Down:
I – sensibilizar todos os setores da sociedade para estimular atividades de divulgação, proteção e apoio às pessoas com Síndrome de Down e aos 

seus familiares;
II – incentivar o incremento da interação entre profissionais da saúde, da educação, familiares e pessoas com a síndrome, objetivando a melhoria 

da qualidade de vida destes últimos, o aprimoramento dos profissionais e o preparo de familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência 
com as pessoas com Síndrome de Down.

Art. 4.º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização sobre a Síndrome de Down, que ocorrerá anualmente, 
de 21 a 28 de março, passando a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se o dia 21 de março de cada ano como o Dia Estadual da Síndrome de Down, nos termos da Lei 
Estadual n.º 14.658, de 14 de abril de 2010.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de setembro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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